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PARECER JURÍDICO Nº 5586 / 2022

Processo n.º: 86/2022-COOP.TECNICA-SEDETEC
Órgão: SEDETEC
Tema: Convênios e Instrumentos Congêneres

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. SUBSUNÇÃO AO 

DIREITO  COGENTE.  CUMPRIMENTO  DAS  REGRAS 

PREVISTAS  NA  LEI  ESTADUAL  Nº  8.878/2021. 

RECOMENDAÇÕES. POSSIBILIDADE CONDICIONADA.

I – RELATÓRIO

Cuida-se,  no  caso  vertente,  de  consulta  virtual,  acerca  de 

Termo de Cooperação Técnica, mediante descentralização orçamentária no 

valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia (SEDETEC), com 

orçamentos oriundos  do  FUNTEC  para  2022,  destinados  ao Instituto 

Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe (ITPS), tendo como 

objetivo a adequação e ampliação dos seus laboratórios para viabilizar 

a  realização de  pesquisas científicas  e tecnológicas  orientadas ao 

atendimento  das  demandas  e  a  solução  de  gargalos  tecnológicos  dos 

diversos setores de produção do estado de Sergipe, solicitando análise 

e emissão de parecer jurídico. 

Acosta ao feito os documentos necessários à análise jurídica.

Em breve síntese, é o que importa relatar.
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II – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Conforme é cediço, não incumbe à Procuradoria-Geral do Estado 

a  análise  acerca  da  conveniência  e  oportunidade  da  realização  de 

qualquer  ato  de  gestão,  inclusive  no  que  toca  às  contratações 

públicas,  quer  no  seu  aspecto  econômico,  quer  no  seu  aspecto 

administrativo.

Com efeito, tais aspectos são corriqueiramente denominados de 

“mérito  administrativo”  e  são  de  responsabilidade  única  do 

administrador  público,  a  quem  incumbe  considerar  a  necessidade  e 

vantajosidade no objeto do ato. Assim, à Procuradoria-Geral do Estado 

compete apenas  a  análise  dos  aspectos  jurídicos  do  processo 

licitatório  e  dos  questionamentos  realizados.  Neste  caso,  matéria 

eminentemente de direito.

Desta forma, passa-se à análise do feito, na forma do art. 3º, 

c/c  inciso  IX,  alínea  “a”,  do  art.  4º,  ambos  da  Lei  Complementar 

Estadual nº 27, de 02 de agosto de 1996.

III – FUNDAMENTAÇÃO

Conforme já exposto, trata-se de  consulta acerca de Termo de 

Cooperação  Técnica,  mediante  descentralização  orçamentária,  a  ser 

celebrado entre a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e 

da  Ciência  e  Tecnologia (SEDETEC)  e  o Instituto  Tecnológico  e  de 

Pesquisas do Estado de Sergipe (ITPS), tendo como objetivo que o ITPS 

possa dar andamento ao desenvolvimento de projetos de pesquisas, como 
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também adequação os laboratórios no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos 

mil reais). 

Dito isso, necessário conceituar e delinear os requisitos para 

a celebração de um Termo de Cooperação que se assemelham a Convênio.

 Convênio é todo ajuste celebrado entre órgãos da Administração 

Pública,  tendo  por  objeto  a  realização  de  interesses  comuns.  É, 

portanto, uma associação cooperativa, uma união em prol da consecução 

de um fim comum.

O acordo de cooperação se diferencia dos convênios por não 

haver nenhum tipo de repasse, transferência de recursos financeiros, 

com cada partícipe realizando as atribuições que forem propostas  com 

seus próprios recursos, de modo a realizar um propósito comum. 

Do conceito acima traçado, sobressai a diferença conceitual 

jurídica de termo de cooperação e contrato, uma vez que o primeiro é 

considerado como simples cooperação associativa, que tem como objeto a 

realização de interesses comuns das entidades partícipes, normalmente 

incluídos  entre  as  finalidades  institucionais  desse,  e  o  segundo 

caracteriza-se por interesses opostos e diversos.

Conclui-se,  então,  que  sempre  que  a  operação  envolver 

interesses antagônicos, isto é, em que cada parte vise a um objetivo 

diverso,  tratar-se-á  de  contrato,  independentemente  da  denominação 

utilizada.  Já o termo de cooperação pressupõe um acordo de vontades 

visando à conjugação de esforços para o alcance de uma finalidade 

comum.
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O Termo de Cooperação Técnica em análise destina-se a destaque 

orçamentário, não sendo regido, portanto, pela Lei nº 8.666/1993 ou 

pela Lei nº 13.303/2016, mas pela Lei Estadual nº 8.878/2021, que, no 

seu  art.  31,  faculta  aos  órgãos  da  Administração  a  utilização  da 

técnica  de  descentralização  de  créditos  orçamentários,  como 

instrumento  de  delegação  de  atribuição  para  realização  de  ação 

constante da programação anual de um órgão ou entidade para outro 

órgão ou entidade. 

Pelo  artigo  31,  §4º,  da  Lei  n°  8.878/2021,  exige-se  a 

celebração  de  termo  de  cooperação  na  hipótese  de  descentralização 

externa  (destaque  de  crédito),  havendo  de  se  prever  em  seu 

instrumento: o objeto, a dotação a ser descentralizada, as obrigações 

dos convenentes e a justificativa para sua utilização. 

Cumpre registrar que o referido termo de cooperação somente 

deve  ser  firmado  se  não  houver  nenhuma  pendência  de  termo  de 

cooperação técnica anterior envolvendo os mesmos partícipes.

É válido consignar que não se trata de repasse de recursos de 

um órgão para outro ou uma entidade, como se convênio fosse (art. 116, 

da Lei 8.666/1993). É que, a descentralização de crédito ocorre quando 

uma  unidade  orçamentária  ou  administrativa  transfere  para  outra  o 

Poder de utilizar créditos orçamentários ou adicionais que estejam sob 

a sua supervisão, ou lhe tenham sido dotados ou transferidos. 

Assim a descentralização da execução de créditos orçamentários 

nada mais é do que uma cooperação entre órgãos e entidades integrantes 

do orçamento, visando à consecução de um objetivo comum que resulte no 
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aprimoramento da ação de governo. 

Na  descentralização  de  crédito  mantêm-se  as  classificações 

funcional,  institucional,  programática  e  econômica  previstas  no 

orçamento. A descentralização de créditos orçamentários não implica em 

transferir  o  orçamento;  altera-se,  apenas,  o  órgão/entidade  que 

executará a ação governamental, até porque a alteração do orçamento 

somente é possível mediante lei. 

No caso, se ainda não providenciada, sugere-se a juntada de 

comprovação  documental  de  que  o  destaque  orçamentário referido 

contemple  ação  constante  da  programação  anual  de  trabalho  da 

Secretaria  de  Estado  do  Desenvolvimento  Econômico  e  da  Ciência  e 

Tecnologia (SEDETEC), e que a despesa esteja prevista no orçamento e 

se enquadre na respectiva dotação  (art. 31, §3º,  da Lei Estadual nº 

8.878/2021). 

Em resumo, a descentralização consiste em que a Secretaria de 

Estado  do  Desenvolvimento  Econômico  e  da  Ciência  e  Tecnologia 

(SEDETEC), descentralize  o  crédito  que  lhe  foi  dotado  para  que  o 

Instituto  Tecnológico  e  de  Pesquisas  do  Estado  de  Sergipe  (ITPS), 

execute o programa por ela (SEDETEC). Ou seja, a execução da despesa 

orçamentária antes prevista para  a SEDETEC,  será realizada por outro 

órgão ou entidade (ITPS). 

Por outro lado, em se tratando de destaque orçamentário, tanto 

a  SEDETEC como  o ITPS, por seus  Representantes, são solidariamente 

responsáveis  pelos  recursos  utilizados  neste  ajuste,  objeto  do 
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destaque, na forma do §5º do art. 31 da Lei 8.878/2021. 

Há de retirar da minuta do termo de cooperação ou do plano de 

trabalho  (pgs. 33/40) qualquer referência a transferência de recurso 

público, porquanto disso não se trata. No mais, a minuta em análise 

atende aos requisitos legais, e possui vigência de 24 (vinte e quatro) 

meses, contados a partir da sua assinatura.

Ressalte-se que toda informação e documentação apresentadas, 

bem  como  as  especificações  do  objeto  de  cooperação  voltadas  ao 

interesse público são de inteira responsabilidade dos partícipes.

Por fim, cabe mencionar que constam dos autos a autorização do 

responsável  pela  pasta  interessada  (pgs.  46/47),  bem  como  a 

justificativa por ele ratificada (pgs.  49/52), o Plano de Trabalho 

(pgs.  38/40),  e  os  documentos  orçamentários  (pgs.  19/21,  41/45 e 

12/13).

IV – CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se pela possibilidade condicionada 

da assinatura, desde que cumpridas as exigências expostas, notadamente 

que sejam acostados e/ou atualizados os documentos dos responsáveis 

pelos  órgãos  convenentes,  e  que  sejam  tomadas  as  providências 

necessárias à publicação, essencial à eficácia da avença. 

É o parecer, à consideração superior.

Aracaju, 8 de setembro de 2022
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Gabriel Villlar de Albuquerque Araujo
Procurador(a) do Estado
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: UQ4G-NBVK-9BS1-G3TL

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 02/12/2022 é(são) :
Gabriel Villlar de Albuquerque Araujo - 08/09/2022 12:45:48


